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GABINETE

ATO EXECUTIVO N° 2610/ 2010

Cria a CEJUVIDA - Central Judiciaria de Abrigamento
Provisorio da Mulher Vitima de Violéncia Doméstica no
ambito do Poder Judiciario do Estado do Rio de Janeiro.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuigdes legais;

CONSIDERANDO, a vigéncia da Lei n° 11.340, de 07.08.2006,
denominada “Lei Maria da Penha”, que criou mecanismos para coibir a violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, nos termos do §8° do art. 226 da Constituicao
Federal, da Convencéo sobre a Eliminacdo de todas as formas de Discriminagao contra
a Mulher (Resolucao 34/180 da Assembléia Geral das Nacgdes Unidas, de 18.12.1979,
ratificada pelo Brasil em 01.02.1984) e da Convencédo Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher (“Convencéo de Belém do Para”, adotada
pela Assembléia Geral da Organizacdo dos Estados Americanos, em 06.06.1994,
ratificada pelo Brasil em 27.11.1995) e dos demais tratados internacionais aos quais o
Brasil aderiu;

CONSIDERANDO, o Plano Nacional de Politicas Publicas para as
Mulheres, elaborado pela Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres, da
Presidéncia da Republica, que estabelece objetivos, metas, prioridades e plano de agéo
no tocante ao enfrentamento da violéncia contra as mulheres;

CONSIDERANDO, o modelo de gestédo solidaria e compartilhada que
requer a constituicdo de redes sociais, envolvendo todos os 6rgdos de atuagdo da
Unido, Estados e Municipios, e a necessaria integracdo dos Poderes da Republica de
molde a prover, de forma efetiva e eficiente, ac6es individuais e conjuntas para a
protecao e abrigamento das mulheres que sofrem violéncia doméstica e familiar;

CONSIDERANDO, que a Lei n® 11.340/2006 dispde no artigo 35, inciso
Il, que a Uniao, os Estados e os Municipios poderao criar e promover casas-abrigo para
mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar, e respectivos dependentes
menores, e que tais espacos de acolhimento e protecdo devem ser otimizados ao
maximo;

CONSIDERANDO, a edigao e publicagdo das Resolugdes Conjuntas n°s
08 e 23, ambas de 2007, da Presidéncia do Tribunal de Justica e do Orgéo Especial,

que disciplinaram a denominagdo, a competéncia e a instalacdo dos Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher no Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO, a criagao da COJEM — Comissdo Estadual dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher pelo Ato Executivo n°
2348/2009, 6rgao auxiliar da Presidéncia, criado com o fim de estabelecer a
prioridades, apoio e construgdo das politicas judiciarias no campo da competéncia%g
Juizados da Violéncia Doméstica contra a Mulher;
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CONSIDERANDO, a necessidade dos Magistrados de encaminhamento
das mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar que buscam a protecao
jurisdicional para si e seus filhos menores, para casas-abrigo, unidades residenciais de
acolhimento temporario onde esses possam receber assisténcia pessoal e social,
psicolégica e médica, emergencial e imediata, apdés o expediente forense, em finais de
semana ou dias feriados, quando nao estao disponiveis os servicos especializados
prestados pelos centros de referéncia para mulheres vitimas de violéncia, mantidos
pelo Estado;

CONSIDERANDO, a existéncia do Plantdo Judiciario, na forma da
Resolugéo n°® 02 / 2010 do Orgéo Especial do Tribunal de Justica, espago de garantia
de acesso a Justica e protec&o de direitos fundamentais, fora do expediente forense
oficial;

CONSIDERANDO, que o Plantdo Judiciario do Tribunal de Justica
dispbe dos meios materiais e de servidores com formagdo em psicologia e/ou em
servigo social para atendimentos de urgéncia, dentre os quais se incluem as situacoes
emergenciais de encaminhamento pelos Magistrados das mulheres vitimas de violéncia
domestica as casas-abrigo;

RESOLVE:

Art. 1° Fica criada', no ambito do Poder Judiciario dq Estado do Rio de ganeiro, a
CEN'[RAL JUDICI_ARIA DE ABRIGAMENTO PROVISORIO DA MULHER VITIMA DE
VIOLENCIA DOMESTICA — CEJUVIDA.

§1° A CEJUVIDA é um servico judiciario, de carater sigiloso, que funciona junto ao
Plantao Judiciario do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro.

§2° A CEJUVIDA tem como objetivo intermediar o acesso urgente de mulheres vitimas
de violéncia domestica e familiar, e de seus filhos menores, as casas-abrigo,
encaminhadas pelos Magistrados com competéncia para questdes de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, fora do horario forense, em finais de semana ou
dias feriados, quando, por qualquer motivo, ndo estejam funcionando os servigos
especializados nos centros de referéncia da mulher.

§3° A CEJUVIDA somente cabe fazer o encaminhamento da mulher vitima de violéncia
domestica e familiar, e de seus filhos menores, as casas-abrigo, cabendo,
exclusivamente, ao Magistrado solicitante, o desempenho das competéncias que lhe
atribui a Lei 11.340/2006.

§4° A CEJUVIDA podera, excepcionalmente, encaminhar mulheres vitimas de violéncia
doméstica e familiar, e seus filhos menores, as casas-abrigo, por solicitacdo d
Delegada Titular ou Substituta da Delegacia Especializada de Atendimento a Mulher
Estado do Rio de Janeiro — DEAM.
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Art. 2° Sao objetivos da CEJUVIDA:

|.  garantir o encaminhamento emergencial de mulheres vitimas de violéncia
doméstica e familiar, e de seus filhos menores, as casas-abrigo, diariamente, no horario
compreendido entre as 18h de um dia ate as 11h do dia seguinte, ou até o horario em
que se inicia o expediente diario nos servigos especializados dos centros de referéncia
para mulheres vitimas de violéncia, em finais de semana e dias feriados, e sempre que
os servigos especializados dos centros de referéncia para mulheres vitimas de violéncia
nao estiverem em funcionamento, por solicitacao do Magistrado competente e/ou da 12
DEAM/ERJ;

[I. prestar todo apoio e auxilio necessarios no sentido de concretizar o
encaminhamento, seguro e celere, de mulheres vitimas de violéncia doméstica e
familiar, e de seus filhos menores, as casas-abrigo, articulando a comunicagéo entre os
Magistrados e as casas de acolhimento, e vice-versa, prestando informacdes aos
diversos atores da rede de protegdo a mulher, envolvidos na hipotese, e provendo
concretamente a garantia de acesso a Justica das mulheres vitimas de violéncia
domeéstica e familiar;

lll. servir como nucleo integrado de apoio, subsidiariamente, aos Juizados da
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher Vitima de Violéncia, aos Centros de
Referéncia para Mulheres Vitimas de Violéncia, e aos demais servigos especializados,
prestando inclusive o primeiro atendimento as mulheres vitimas de violéncia doméstica
e familiar sempre que os demais 6rgaos e/ou servigos nao estejam funcionando.

Art. 3° A COJEM - Comissao Estadual dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher podera firmar termos de cooperagéo, convénios e parcerias com
instituigcdes publicas e privadas para cumprir com eficiéncia os objetivos da CEJUVIDA.

Art. 4° A CEJUVIDA estara integrada no Plantdo Judiciario do Tribunal de Justica do
Estado do Rio de Janeiro sendo todos os seus procedimentos implementados pela
equipe de servidores lotados no referido plantao.

§1° O Tribunal de Justica designara servidores com formagdo em psicologia e
assisténcia social para todas as equipes do Plantao Judiciario.

§2° O Tribunal de Justica disponibilizara duas viaturas oficiais, com motoristas, para
uso exclusivo pela CEJUVIDA, que integrardo a estrutura do Plantao Judiciario.

§3° Os motoristas receberdo um radiotransmissor, radiotelefone ou congénere para
comunicagao com a equipe da CEJUVIDA.

Art. 5° A CEJUVIDA atendera, em um primeiro momento, os Juizos com competéncia
para situagdes que envolvam violéncia domestica e familiar contra a mulher, que distem
até, no maximo, 150 quilémetros da sede do Plantao Judiciario.

Paragrafo Unico O Tribunal de Justica podera estender o servigco da CEJUVIDA a
Juizos mais distantes, firmando parcerias locais com entidades publicas e privadas qu
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disponham de viaturas com motoristas para a intermediag&do do transporte, até a sede
do Plantao Judiciario, de mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar.

Art. 6° - Compete ao Juiz solicitante do servico da CEJUVIDA:

e tomar por termo as declaragdes da mulher vitima de violéncia doméstica, e de
seus filhos (se for o caso), determinando as medidas protetivas adequadas a hipotese,
e outras que entenda cabiveis, formalizando o procedimento judicial preconizado pela
Lei 11.340/06, ressalvada a hipétese de oitiva ja realizada pelo Ministério Publico, ou
Defensoria Publica, situagdo em que o Magistrado confirmara pessoalmente com a
vitima a existéncia de urgéncia;

Il. fazer contato pessoal com o Juiz do Plantdo Judiciario comunicando a
necessidade do encaminhamento da mulher vitima de violéncia doméstica, e de seus
filhos, a casa-abrigo, e fornecendo os dados de identificacdo da mulher vitima de
violéncia, e de seus filhos, a ser(em) encaminhada(os) a casa-abrigo, e o nimero do
processo iniciado com a oitiva da mulher vitimizada;

lll. formalizar o encaminhamento da mulher vitima de violéncia doméstica, e de seus
filhos, @ CEJUVIDA, através de um termo de encaminhamento, este que sera instruido
com copia do termo de oitiva, do eventual registro de ocorréncia policial, bem como
com quaisquer outros documentos cujo conhecimento o Juiz solicitante entenda serem
necessarios para o seguro e adequado encaminhamento da mulher vitima de violéncia,
e de seus filhos, pela CEJUVIDA, a casa-abrigo;

V. comunicar, formalmente, no dia imediatamente seguinte ao encaminhamento
realizado, a ocorréncia ao Centro de Referéncia da Mulher do Poder Executivo
incumbido do encaminhamento regular nos horarios de expediente normal.

§ 1° O Juiz solicitante, através da equipe do Plantao Judiciario, esclarecera a mulher
vitima de violéncia domestica, na presenca de seus filhos, a fun¢édo da casa-abrigo e as
razbes da decisdo de encaminhamento a mesma através da CEJUVIDA, ocasido em
que aquela assinara o concernente ‘termo de concordancia’;

§ 2° Em nenhuma hipétese, a mulher vitima de violéncia, e seus filhos, sera(ao)
encaminhada(os) a CEJUVIDA contra a(s) sua(s) vontade(s).

§ 3° O Juiz solicitante providenciara local adequado e digno para que a mulher vitima
de violéncia doméstica, e seus filhos, aguarde(m), em seguranga, a chegada da viatura
da CEJUVIDA.

§ 4° Em nenhuma hipotese a mulher vitima de violéncia, e seus filhos, sera(éo)
encaminhada(os) a CEJUVIDA, por outro meio que nao seja a viatura oficial do servigo
judiciario de que se trata.

Art. 7° Compete a 12 DEAM - Delegacia Especial de Atendimento a Mulher, através da
Delegada Titular ou Substituta:

l. registrar a ocorréncia policial, nos termos da lei, ao receber a mulher vitima
violéncia doméstica, e seus filhos, diretamente, ou de outras delegacias;
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Il. fazer contato pessoal com o Juiz do Plantdo Judiciario, comunicando a
necessidade de encaminhamento da mulher vitima de violéncia doméstica, e de seus
filhos, fornecendo os dados de identificacdo da mulher vitima de violéncia, e de seus
filhos, e o numero do Registro de Ocorréncia;

1. formalizar o encaminhamento da mulher vitima de violéncia, e de seus filhos, a
CEJUVIDA, através de um termo de encaminhamento, este que sera instruido com
copia do Registro de Ocorréncia, bem como com quaisquer outros documentos cujo
conhecimento a Delegada de Policia entenda serem necessarios para 0 seguro e
adequado encaminhamento da mulher vitima de violéncia, e de seus filhos, pela
CEJUVIDA a casa-abrigo;

V. comunicar a ocorréncia, formalmente, no dia imediatamente seguinte, ao Centro
de Referéncia da Mulher do Poder Executivo, competente.

§ 1° A Delegada de Policia solicitante esclarecera a mulher vitima de violéncia, na
presenca de seus filhos, a fungdo da casa-abrigo e as razdes da decisdo de
encaminhamento a mesma através da CEJUVIDA.

§ 2° Em nenhuma hip6tese a mulher vitima de violéncia, e seus filhos, sera(ao)
encaminhada(os) a CEJUVIDA contra a(s) sua(s) vontade(s).

§ 3° Em nenhuma hipdtese a mulher vitima de violéncia, e seus filhos, sera(zo)
encaminhada(os) a CEJUVIDA, por outro meio que nao seja a viatura oficial do servigo
judiciario de que se trata, devendo a mulher vitimizada, e seus filhos, ser(em)
mantida(os) em local digno e seguro pela delegacia solicitante.

Art. 8° Compete ao Juiz do Plantao Judiciario responsavel pela CEJUVIDA:
[, enviar a viatura oficial, com um servidor com formagdo em psicologia e/ou com
formagéo em servigo social, ao Juizado solicitante, ou a 12 DEAM, logo apos o contato
pessoal a que se referem os incisos Il dos arts. 6° e 7°, determinando o imediato
encaminhamento da mulher vitima de violéncia doméstica, e de seus filhos, a casa-
abrigo;

Il fazer contato pessoal, ou através da equipe do Plantdo Judiciario, com a diregéo
da casa-abrigo, informando a ocorréncia e o encaminhamento a ser realizado, e
fornecendo o nome da mulher vitima de violéncia, e de seus filhos, bem assim o nome
e matricula do motorista e do servidor com formacgédo em psicologia e/ou com formacéo
em servigo social que acompanhara(ao) a ocorréncia;

Il comunicar, formalmente, ao Juizo solicitante, ou a 12 DEAM, o encaminhamento
realizado, e eventuais intercorréncias, enviando, por meio informatizado, cépia do termo
de recepgdo da mulher vitima de violéncia, e de seus filhos, na casa-abrigo, e do
relatério da ocorréncia a ser elaborado pela equipe da CEJUVIDA,;

IV.  arquivar, em arquivo virtual, toda a documentacgao recebida do Juizo solicitante,
e o termo de recepgdo, bem como o relatério da ocorréncia a ser formalizado pelos
servidores da equipe da CEJUVIDA, mantendo o nimero de distribuicdo do processo
do Juizado solicitante na origem, e possibilitando, em qualquer hipétese, a pesquis
pelo nome da mulher vitima de violéncia.




FRu——
‘a/, :ziv:'"\\
7y >

~, 1;1‘7}

g L !

£ Hl'{ Y

] b
" r oy

55 "'\"‘-"__ S
T A ‘ 0 - ; R "V
pdbunal de G,/Zwﬁga do %[(zc/aﬂ do g/iw e JM@@W& Fiinatr "

GABINETE

Ve seguir, rigorosamente, a ordem de solicitagbes dos Juizos competentes para
questées de violéncia doméstica, na medida em que foram feitos os contatos, referidos
no inciso Il do art. 5°, podendo otimizar a busca e encaminhamento das mulheres
vitimas de violéncia, e seus filhos, a casa-abrigo, sempre que tal se afigurar possivel,
mantida, em qualquer hipotese, a dignidade e a seguranga do encaminhamento.

§1° Em caso de necessidade emergencial, e urgente, em face de leses severas, o Juiz
do Plantédo Judiciario podera determinar o prévio encaminhamento da mulher vitima de
violéncia doméstica, e de seus filhos, a hospital publico para que sejam prestados os
primeiros socorros.

§2° Ao Juiz do Plantdo Judiciario ndo cabe determinar quaisquer medidas judiciais de
competéncia do Juiz solicitante, salvo exce¢des urgentes que serdo adequadamente
fundamentadas.

§3° O Juiz do Plantdo Judiciario podera receber a mulher vitima de violéncia domeéstica,
e seus filhos, determinando as medidas protetivas, e outras constantes da Lei
11.340/06, e fazendo o encaminhamento a casa-abrigo, se a mulher vitimizada procurar
diretamente o Plantdo Judiciario, hipdétese em que o expediente judiciario formalizado
sera distribuido ao Juizo competente, findo o plantéo.

§4° Serao mantidos pelo Plantao Judiciario os numeros do processo de origem gerado

pelo Juizo solicitante efou do Registro de Ocorréncia que constar do termo de
encaminhamento lavrado pela 12 DEAM.

Art. 9° Este Ato entrara em vigor 60 (sessenta) dias ap6s a data da sua publicagao,
revogando-se as disposi¢gbes em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2010.

DESEMBARGADOR L VEITER
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